
Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

	 2024	 2023
(=) Prejuízo / Lucro líquido do exercício	 (1.709)	 1.485
Outros resultados abrangentes	 -	 -
Total do resultado abrangente do exercício	 (1.709)	 1.485

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

	 2024	 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(=) Prejuízo / Lucro líquido do exercício	 (1.709)	 1.485 
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização	 683 	 782 
Juros, variações monetárias e cambiais	 430 	 635 
Imposto de renda e contribuição social diferido	 9.906 	 -
Provisão para contingência	 -	 626 
	 9.310 	 3.528 
Variações das contas de ativo e passivo
Contas a receber	 477 	 866 
Estoques	 34 	 24 
Despesas antecipadas	 11 	 (269)
Tributos a recuperar	 510 	 (681)
Outras contas a receber	 (2.703)	 (980)
Depósitos judiciais	 (94)	 201 
Fornecedores	 8.415 	 1.030 
Obrigações trabalhistas e tributárias	 6.383 	 6.393 
Adiantamento de clientes	 992 	 (378)
Outras contas a pagar	 (2.233)	 233 
Caixa líquido das atividades operacionais	 11.792 	 6.439 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações em títulos e valores mobiliários	 (5.882)	 (3.827)
Aquisição de imobilizado	 (29.137)	 -
Caixa líquido das atividades de investimentos	 (35.019)	 (3.827)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
(Amortização) de empréstimos e financiamentos	 (3.579)	 (2.526)
Captação de empréstimos e financiamentos	 18.900 	 2.006 
Captação / (amortização) com partes relacionadas	 (1.980)	 (6.085)
Caixa líquido das atividades de financiamentos	 13.341 	 (6.605)
Redução de caixa e equivalentes de caixa	 (576)	 (465)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício	 9.075 	 9.540 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício	 8.499 	 9.075 
Redução de caixa e equivalentes de caixa	 (576)	 (465)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
(Em milhares de Reais)

	 Reservas de lucros
	 Capital	R eserva de	R eserva	R esultado
	S ocial	 lucro a realizar	 legal	 do exercício	T otal
Saldos em 31/12/2022	 15.000 	 8.306 	 1.006 	 -	 24.312 
Lucro líquido do exercício	 -	 -	 -	 1.485 	 1.485 
Constituição de reserva legal	 -	 -	 74 	 (74)	 -
Constit.de reserva de lucro a realizar	 -	 1.411 	 -	 (1.411)	 -
Reversão dos dividendos
minímos obrigatórios	 -	 1.455 	 -	 -	 1.455 
Dividendos mínimo obrigatório	 -	 (351)	 -	 -	 (351)
Saldos em 31/12/2023	 15.000 	 10.821 	 1.080 	 -	 26.901 
Prejuízo do exercício	 -	 -	 -	 (1.709)	 (1.709)
Absorção de prejuízo acumulado	 -	 (1.709)	 -	 1.709 	 -
Reversão dos dividendos
minímos obrigatórios	 -	 353 	 -	 -	 353 
Saldos em 31/12/2024	 15.000 	 9.465 	 1.080 	 -	 25.545 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. São mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimentos ou outros fins. 4.4 Contas a receber de clientes - As 
contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, sendo o risco de realização avaliado pela 
Administração, que, quando necessário, constitui provisão perdas de crédito esperadas com 
base na avaliação individual dos créditos, na análise da conjuntura econômica e no histórico 
de perdas registradas por faixa de vencimento. A Companhia avalia, em base prospectiva, as 
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortiza-
do. 4.5 Imobilizado - São apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o 
custo de reposição de parte do imobilizado, quando os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia 
reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da 
mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor 
contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais 
custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando 
incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação é calculada de forma linear ao 
longo da vida útil do ativo, as taxas de depreciação estão demonstradas a seguir: Um item 
de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calcu-
lado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é in-
cluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residu-
al e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 4.6 Intangível - Infraestru-
tura da concessão - Nos termos do contrato de concessão e dentro do alcance da interpre-
tação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, a Companhia atua como prestadora 
de serviços, construindo ou melhorando a infraestrutura usada para prestar um serviço públi-
co, bem como operar e manter essa infraestrutura durante um prazo determinado. O contra-
to de concessão estabelecido entre a Companhia e a Agência Estadual de Regulação de 
Serviços Públicos de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia (AGERBA), tendo ini-
ciado suas atividades em março de 2014, a estender-se pelo prazo de 25 anos para a traves-
sias hidroviária que liga o Terminal São Joaquim, em Salvador, ao Terminal Bom Despacho, 
na Ilha de Itaparica (Bahia). Não determina nenhuma remuneração em ativos financeiros. 
Dessa forma, a remuneração se dará pela exploração da infraestrutura. As construções efe-
tuadas durante o prazo de concessão serão entregues ao poder concedente em contraparti-
da de ativos intangíveis representando o direito de cobrar pelo serviço prestado, e a receita 
será subsequentemente gerada pelos serviços prestados. Outros ativos intangíveis - Outros 
ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos 
quais se relacionam. Todos os outros gastos, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. Amortização  - A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geral-
mente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas são referentes ao período de 
concessão da licitação de exploração do Sistema Ferry-Boat. Os métodos de amortização, 
as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. 4.7 Fornecedores e outras contas a pagar - As contas a pagar aos forne-
cedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 4.8 Provisões - As provisões para 
ações judiciais (trabalhista, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia tem 
uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de 
eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas 
com relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações simi-
lares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liqui-
dação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. 4.9 Reconhecimento de receita - A receita é reconhecida na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser 
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contrapres-
tação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A 
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para de-
terminar se está atuando como agente ou principal e concluiu que está atuando como princi-
pal em todos os seus contratos de receita. As receitas são decorrentes da prestação de 
serviços, conforme atividades descritas na Nota Explicativa n° 01. A receita pela prestação 
de serviços é reconhecida tendo como base os serviços realizados durante o período até a 
data do balanço. 4.10 Imposto de renda e contribuição social - Ativos e passivos tributários 
correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades 
fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são 
aqueles que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto para os casos em que 
estiverem diretamente relacionados a itens registrados diretamente no patrimônio líquido ou 
na reserva de ajustes de avaliação patrimonial, reconhecidos líquidos desses efeitos fiscais. 
A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas decla-
rações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 4 Caixa e equivalentes de 
caixa e títulos e valores mobiliários - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimento 
originais de até 360 dias, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo saldo apre-
sentado com saldos das contas garantidas na demonstração de fluxo de caixa.
	 2024	 2023
Caixa 	 649 	 629 
Banco conta movimento 	 285 	 33 
Aplicações financeiras 	 52.678 	 47.644 
	 53.612 	 48.306 
Caixa e equivalentes de caixa 	 8.499 	 9.075 
Títulos e valores mobiliários 	 45.113 	 39.231 
As aplicações financeiras referem-se a instrumentos financeiros de curto prazo, de alta liquidez, 
classificados como custo amortizado, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses 
investimentos financeiros referem-se substancialmente a Certificados de Depósitos Bancários 
remunerados à taxa média de 100% do CDI em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 
5 Contas a receber de clientes	 2024	 2023
Cartões de crédito 	 2.407 	 2.884 
	 2.407 	 2.884 
A Administração entende que não é necessário a constituição para perdas das suas contas 
a receber, considerando suas operações e que suas contas a receber são substancialmente 
compostos por operadoras dos cartões de crédito. 
6 Outras contas a receber	 2024	 2023
Adiantamentos a funcionários 	 24 	 26 
Adiantamentos a fornecedores 	 4.265 	 1.641 
Caução AGERBA 	 364 	 317 
Outros créditos 	 145 	 111 
	 4.798 	 2.095 
Circulante 	 4.434 	 1.778 
Não circulante 	 364 	 317 
	 4.798 	 2.095 
7 Intangível	T axa de
	 Despreciação	C usto	Amortização	 2024	 2023	 2022
Infraestrutura da concessão	 4%	 34.137 	 (2.083)	 32.054 	 3.117 	 3.317 
Software	 20%	 1.235 	 (1.109)	 126 	 373 	 634 
		  35.372 	 (3.192)	 32.180 	 3.490 	 3.951 
Abaixo segue a movimentação do intangível
	 2022	  Adições	A mortização	B aixas	 2023
Infraestrutura da concessão	 3.317 	 -	 (200)	 -	 3.117 
Software	 634 	 -	 (261)	 -	 373 
	 3.951 	 -	 (461)	 -	 3.490 
	 2023	A dições	A mortização	B aixas	 2024
Infraestrutura da concessão	 3.117 	 29.137 	 (200)	 -	 32.054 
Software	 373 	 -	 (247)	 -	 126 
	 3.490 	 29.137 	 (447)	 -	 32.180 
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1, o montante registrado como Direito de con-
cessão e exploração, refere-se ao investimento para operacionalização, mediante a concessão 
de 25 anos ganha por meio de licitação em 2014. No decorrer do exercício de 2024, seguindo 
as obrigações estabelecidas no contrato de concessão procedeu diversas benfeitorias nas 
embarcações que a Companhia opera. Tais investimento na infraestrutura da concessão será 
amortizado pelo prazo remanescente do contrato de concessão. 
8 Imobilizado	T axa de
	 Depreciação	C usto	 Depreciação	 2024	 2023	 2022
Peças e conjuntos de reposição	 10%	 1.706 	 (1.167)	 539 	 742 	 872 
Móveis e utencílios	 10%	 201 	 (128)	 73 	 106 	 122 
Máquinas e equipamentos	 10%	 1.632 	 (1.632)	 -	 -	 175 
Equipamentos de informática	 20%	 1.734 	 (1.732)	 2 	 1 	 1 
		  5.273 	 (4.659)	 614 	 849 	 1.170 
Abaixo segue a movimentação do imobilizado:
	 2022	A dições	 Depreciação	B aixas	 2023
Peças e conjuntos de reposição	 872 	 -	 (130)	 - 	 742 
Móveis e utensílios	 122 	 -	 (16)	 -	 106 
Máquinas e equipamentos	 175 	 -	 (175)	 - 	 - 
Equipamentos de informática	 1 	 - 	 - 	 - 	 1 
	 1.170 	 -	 (321)	 - 	 849 
	 2023	A dições	 Depreciação	B aixas	 2024
Peças e conjuntos de reposição	 742 	 -	 (203)	 - 	 539 
Móveis e utensílios	 106 	 -	 (33)	 - 	 73 
Equipamentos de informática 	 1 	 1 	 - 	 - 	 2 
	 849 	 1 	 (236)	 - 	 614 

9 Fornecedores	 2024 	 2023 
Fornecedores nacionais 	 14.285 	 5.870 
	 14.285 	 5.870 
10 Empréstimos e financiamentos	 Taxa média de juros 	 2024 	 2023 
Banco Itaú 	 21% a.a 	 1.759 	 1.700 
Banco Safra 	 16.47% a.a 	 15.129 	 3.718 
Banco Bradesco 	 20,04% a.a 	 1 	 - 
Banco do Nordeste 	 7,44% a.a 	 4.280 	 - 
		  21.169 	 5.418 
Circulante 		  14.179 	 4.373 
Não circulante 		  6.990 	 1.045 
		  21.169 	 5.418 
11 Tributos e contribuições sociais	 2024 	 2023 
IRPJ a recolher 	 522 	 522 
CSLL a recolher 	 168 	 168 
Parcelamentos 	 11.830 	 7.962 
PIS a recolher 	 217 	 171 
COFINS a recolher 	 91 	 735 
ISS a recolher 	 431 	 75 
Outros tributos a recolher 	 31 	 6 
	 13.290 	 9.639 
Circulante 	 7.206 	 4.441 
Não circulante 	 6.084 	 5.198 
	 13.290 	 9.639 
12 Obrigações sociais	 2024 	 2023 
INSS	 4.438 	 2.594 
FGTS 	 197 	 178 
IRRF	 959 	 403 
Provisão de férias 	 2.451 	 2.208 
INSS sobre férias 	 686 	 629 
FGTS sobre férias 	 195 	 176 
Outras proviões trabalhistas 	 70 	 76 
	 8.996 	 6.264 
13 Outras contas a pagar	 2024 	 2023 
AGERBA 	 466 	 2.700 
Outras contas a pagar 	 - 	 1 
	 466 	 2.701 
Circulante 	 102 	 2.384 
Não circulante 	 364 	 317 
	 466 	 2.701 
(*) Valor referente à provisão de manutenção/docagem das embarcações, conforme estabelece 
o contrato de concessão. 14 Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2024, a 
Administração mantém provisão no montante de R$ 5.160 (R$ 5.160 em 31 de dezembro de 
2023) com base em informações de seus assessores jurídicos, considerando como suficiente 
para as causas consideradas com probabilidade de perdas provável:
Provável	 2024	 2023
Trabalhista	 3.308 	 3.308 
Civeis	 1.560 	 1.560 
Tributário	 8 	 8 
Administrativo	 284 	 284 
	 5.160 	 5.160
Em 31 de dezembro de 2024, as contingências consideradas pela Administração classificada 
com probabilidade de perda possível são R$ 18 (R$ 13 em 31 de dezembro de 2023). 15 
Patrimônio líquido - Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2024 é de R$ 15.000 (R$ 15.000 em 31 de dezembro de 2024), sendo a Inter-
nacional Marítima Ltda., sua única acionista.
	 2024	 2023
Internacional Marítima Ltda. 	 15.000.000 	 15.000.000 
	 15.000.000 	 15.000.000 
Distribuição de lucros - A Distribuição de lucros pode ser realizada de acordo com a proporção 
das participações dos sócios sobre o capital e/ou de forma desproporcional desde que nenhum 
dos sócios seja negada a participação da distribuição. Em 31 de dezembro de 2024 houve a 
distribuição de dividendos míminos obrigatório conforme apresentado abaixo:
	 2024	 2023
Lucro líquido do exercício 	 (1.709) 	 1.485 
(-) Reserva legal 	 - 	 (74)
(=) Lucro base para distribuição de dividendos 	 (1.709) 	 1.411 
Dividendo mínimo obrigatório 	 - 	 351 

16 Receita operacional líquida	 2024	 2023
Receita de serviços 	 87.406 	 84.236 
(-) Vendas canceladas 	 (490) 	 - 
(-) Tributos sobre vendas 	 (5.267) 	 (5.230)
	 81.649 	 79.006 

17 Custos e despesas operacionais por natureza	 2024	 2023
Com pessoal 	 (37.473)	 (35.581)
Com Material 	 (14.956)	 (29.745)
Com serviços 	 (15.190)	 (9.872)
Depreciação e amortização 	 (683)	 (782)
AGERBA - Resultado 	 (919)	 (882)
Contingências (Nota 13) 	 -	 (626)
Outras despesas - resultado 	 (4.674)	 (4.486) 
	 (73.895)	 (81.974)
Custos 	 (60.687)	 (69.544)
Despesas operacionais 	 (13.208)	 (12.430)
	 (73.895)	 (81.974)

18 Resultado financeiro, líquido	 2024	 2023
Receita Financeira 	
Rendimentos de aplicações financeiras 	 4.770 	 5.255 
Outras receitas financeiras 	 139 	 791 
	 4.909 	 6.046 
Despesas financeiras
Juros e variação monetária 	 (4.769)	 (3.403)
Despesas bancárias 	 (179)	 (123)
Outras despesas financeiras 	 (60)	 (174)
	 (5.008)	 (3.700)
Resultado financeiro líquido 	 (99)	 2.346 

19 Operações com parte relacionadas
Empresas	N atureza	 2024	 2023
Internacional Marítima	 Outras contas a receceber	 5.438 	 1.366 
Indústria Naval Catarinense	 Adiantamentos para docagem	 -	 1.522 
Partes relacionadas ativas		  5.438 	 2.888 
Cantenhade Participações	 Mútuo passivo	 959 	 386 
Indústria Naval Catarinense 	 Mútuo passivo	 150 	 150 
Partes relacionadas passiva 		  1.109 	 536 
LC assessoria Marítima e Logística	 Fornecedores	 165 	 161 
Atlantica Serviços Gerais	 Fornecedores	 1.033 	 574 

20 Instrumentos financeiros por categoria	 2024	 2023
Custo amortizado
Ativos, conforme balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa	 8.499 	 9.075 
Contas a receber 	 2.407 	 2.884 
Despesas antecipadas 	 521 	 532 
Outras contas a receber 	 4.798 	 2.095 
Partes relacionadas 	 5.438 	 2.888 
	 2024	 2023
Outros passivos, conforme balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos e encargos	 21.169 	 5.418 
Fornecedores 	 14.285 	 5.870 
Adiantamentos de clientes 	 1.785 	 793 
Outras contas a pagar 	 466 	 2.701 
Mútuos com partes relacionadas	 1.109 	 536 
21 Gerenciamento de riscos - Riscos de mercado - (i) Risco de taxa de juros - O risco 
de taxa de juros da Companhia decorre da captação de empréstimos e financiamentos com 
taxas variáveis que possam impactar o resultado financeiro em virtude de um aumento. A 
Administração da Companhia monitora permanentemente as taxas de juros de mercado 
visando não gerar exposições relevantes ao risco de taxa de juros. (ii) Risco de crédito - O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, bem como de exposições de crédito 
a clientes. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades 
consideradas de primeira linha. Com relação a exposição de crédito com clientes, cerca de 
100% do Contas a Receber é mantido com operadoras de cartões de débito e crédito no 
qual tem seu risco reduzido. (iii) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada 
pela Administração da Companhia. A Administração monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais.
22 Impostos sobre a renda
Abaixo segue a reconciliação do imposto sobre a renda:
	 2024	 2023
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL	 8.197 	 2.122 
Adições / Exclusões Gastos com docagens	 (29.137)	 -
Outras adições e exclusões permanentes	 137 	 (177)
Lucro real	 (20.803)	 1.945 
Imposto de renda e contribuição social / (Prejuízo fiscal)	 (7.073)	 637 
Prejuízo fiscal não constituído 	 7.073 	 -
Abaixo segue a composição dos tributos diferidos:	 2024	 2023
Gastos com docagem 	 29.137 	 -
Tributo diferido passivo 	 (9.907)	 -

Rodrigo Fernandes e Fernandes - Diretor Administrativo e Financeiro
Antônio Pereira Brandão - Contador - CRC MA 5197-0

INTERNACIONAL TRAVESSIAS SALVADOR S.A. CNPJ nº 20.413.924/0001-27

Relatório da administração 

Apresentamos o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras da Internacional Travessias Salvador S.A., relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas 
de acordo com as Legislações e normas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 26 de maio de 2025. Declaração dos Diretores 
sobre as Demonstrações Financeiras - Pelo presente instrumento, os Diretores no uso de suas funções, da INTERNACIONAL TRAVESSIAS S.A., com sede e foro na Avenida Engenheiro 
Oscar Pontes, nº 1051, 1º andar, Ferry Boat (ADM), Agua de Meninos, CEP: 40.460.130, Cidade de Salvador, Estado da Bahia, devidamente registrada e arquivado na JUNTA COMERCIAL 
DO ESTADO DA BAHIA, sob o NIRE nº 29300033120 em sessão 06/06/2014, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 20.413.924/0001-27, sociedade por ações de capital fechado, subsidiária 
integral da INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA, com sede e domicilio na Avenida Getúlio Vargas, n° 42, Altos, Monte Castelo, CEP 65.030-000, São Luís, Maranhão, sociedade por quotas 
de responsabilidades limitada. Declaram que revisaram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. A 
Companhia. A Internacional Travessias Salvador S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com prazo de duração indeterminado, constituída em 16 de abril de 2014 na forma de 
subsidiária integral da Internacional Marítima Ltda. Foi constituída com o objetivo de explorar o serviço público de transporte hidroviário de navegação marítima interior, de passageiros e 
veículos, na Travessia Marítima Salvador/Itaparica – TMSI, abrangendo especificamente o trecho compreendido entre os Terminais São Joaquim / Bom Despacho / São Joaquim. Conforme 
Contrato de Concessão de Linha – AGERBA Nº 02/2014 pelo prazo de 25 anos, a companhia poderá explorar, ainda, os serviços que compreende: a) Operação, administração e exploração 
comercial e manutenção rotineira de natureza preventiva e corretiva dos terminas de São Joaquim e Bom Despacho; b) A exploração do serviço de transporte hidroviário de navegação 
marítima com a cobrança de tarifa aos seus usuários e por receitas alternativas, complementares acessórias ou de projetos associados previstas no Contrato de Concessão. O capital social 
totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) e dividido em 15.000.000 de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Cada 
ação ordinária, dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. A prestação dos serviços de transporte hidroviário de navegação marítima interior, de passageiros e veículos, 
objeto da concessão obtida pelo período de 25 anos a partir de 15 de julho de 2014, poderá ser prorrogada a exclusivo critério do PODER CONCEDENTE, nas seguintes hipóteses: a) 
Por imposição do interesse público, devidamente justificado; b) Em decorrência de força maior, devidamente comprovada; c) Para recomposição do equilíbrio financeiro, quando exigidos 
pela CONCEDENTE novos investimentos ou serviços, não previstos no CONTRATO, ou em decorrência de sua alteração ou da implementação das hipóteses de reequilíbrio previstas em 
lei ou regulamentação aplicável.

Notas explicativas às informações contábeis em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1 Contexto operacional - A Internacional Travessias Salvador S.A. (“Companhia”) é uma sociedade empresária limitada com sede Avenida Engenheiro Oscar Pontes, n° 1051, Água de 
Meninos, CEP 40.460-130, Salvador, Bahia. A Internacional Travessias Salvador é uma subsidiária da Internacional Marítima, Companhia maranhense com mais de 25 anos de atuação em 
diferentes áreas de serviços marítimos, atualmente, presente nos Estados do Maranhão, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Bahia. A Companhia foi criada para administrar 
o Sistema Ferry-Boat da capital baiana a partir da concessão adquirida pela Internacional Marítima em processo licitatório realizado pela Agência Estadual de Regulação de Serviços Pú-
blicos de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia (AGERBA), tendo iniciado suas atividades em março de 2014, a estender-se pelo prazo de 25 anos para a travessias hidroviária 
que liga o Terminal São Joaquim, em Salvador, ao Terminal Bom Despacho, na Ilha de Itaparica (Bahia). Entre as suas atribuições estão a operação, administração, uso comercial e manu-
tenção dos terminais; e manutenção de natureza corretiva e preventiva das embarcações. Reequilíbrio do contrato de concessão: A Companhia está em processo de pleito junto à 
Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia – AGERBA, visando o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. 
Tal solicitação é justificada por: - Atraso na aplicação de reajustes contratuais, a estimativa do desequilíbrio em relação a esse tema é de R$ 11.372 mil (*); - Gastos adicionais com docagem 
pela não disponibilização de área para investimento (locação de estaleiro), a estimativa do desequilíbrio em relação a esse tema é de R$ 9.273 mil (*); - Perdas de capacidade pela não 
disponibilidade de embarcações adicionais pelo poder concedente, a estimativa do desequilíbrio em relação a esse tema é de R$ 50.305 mil (*); - Impactos das medidas restritivas do 
COVID-19 nos anos de 2020 e 2021, a estimativa do desequilíbrio em relação a esse tema é de R$ 45.946 mil (*); e - Perdas de receitas acessórias pelo anúncio da concessão da Ponte 
Salvador – Itaparica, a estimativa do desequilíbrio em relação a esse tema é de R$ 5.375 mil (*). O pleito segue os trâmites regulatórios estabelecidos pela AGERBA, encontrando-se em 
fase de análise pelos órgãos competentes. (*) Informações não auditada. 2 Resumo das principais práticas contábeis - (a) Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram autorizadas para emissão de acordo a aprovação dos membros da diretoria em 26 de 
maio de 2025. (b) Base de elaboração ou mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto quando indicado de 
outra forma. (c) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em Real (R$), moeda funcional 
e de apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. Em todas as demonstrações financeiras apre-
sentadas em milhares de Reais (R$) os valores foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. (d) Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativos - A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Dessa forma, os resultados efetivos podem divergir 
dessas estimativas. Como o julgamento da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem 
divergir dessas estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, a Companhia adotou algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores 
que entende como razoáveis e relevantes. Os resultados podem ser distintos dos estimados sobre premissas, variáveis ou condições diferentes. 3 Principais políticas contábeis - As 
políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia e sua controlada estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados. Aquelas aplicáveis, de 
modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, são descritas a seguir. Importa ressaltar que tais políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente em 
todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. 3.1 Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O contas a receber de clientes e os títu-
los de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Ativos financeiros - Classificação - A 
Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e men-
surados ao valor justo por meio do resultado. A classificação de seus ativos financeiros é feita no reconhecimento inicial e de acordo com a finalidade para a qual foram adquiridos. Em 31 
de dezembro de 2023, a Companhia não possuía ativos financeiros classificados nas categorias de valor justo por meio de outros resultados abrangentes e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Desreconhecimento (baixa) dos ativos financeiros - Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (i) a Companhia transferiu substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
o ativo  Redução ao valor recuperável (impairment) – Ativo financeiros - A Companhia reduz seus ativos financeiros ao valor recuperável pelo modelo de perdas esperadas que requer o 
registro da perda estimada no reconhecimento inicial do ativo exposto ao risco de crédito. O modelo de perdas esperadas se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do ou ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes - VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. As provisões para perdas 
esperadas foram mensuradas com base nas perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. As perdas estimadas foram calculadas com base em dados objetivos do “contas a receber”, históricos de recebimentos e inadimplên-
cia dos clientes, garantias existentes, e pelas expectativas de perdas futuras. (iii) Passivos financeiros - A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Com-
pensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 4.3 Caixa e equivalen-
tes de caixa - Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data da aplicação ou consideradas de liquidez imediata 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 

Aos Administradores e Acionistas da INTERNACIONAL TRAVESSIAS SALVADOR S.A.  Salvador – BA. Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Internacional 
Travessias Salvador S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Internacional Travessias Salvador S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sobre as demonstrações financeiras. Outras informações que acompanham as demons-
trações contábeis e o relatório do auditor - Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança sobre as demonstrações financeiras - A Administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade dos auditores independentes pela auditoria 

das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas em nossos trabalhos. Rio de 
Janeiro, 26 de maio de 2025. Forvis Mazars Auditores Independentes - CRC nº 2SP023701/O-8 “F” RJ. Tiago de Sá Barreto Bezerra - Contador CRC 1 CE 024436/O-5.

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

Ativo	N ota explicativa	 2024	 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa	 4	 8.499 	 9.075 
Títulos e valores mobiliários	 4	 45.113 	 39.231 
Contas a receber	 5	 2.407 	 2.884 
Estoques		  103 	 137 
Despesas antecipadas		  521 	 532 
Tributos a recuperar		  401 	 852 
Outras contas a receber	 6	 4.434 	 1.778 
		  61.478 	 54.489 
Não circulante
Outras contas a receber	 6	 364 	 317 
Tributos a recuperar		  59 	 118 
Depósitos judiciais		  1.578 	 1.484 
Partes relacionadas a	 20	 5.438 	 2.888 
Imobilizado	 8	 614 	 849 
Intangível	 7	 32.180 	 3.490 
		  40.233 	 9.146 
Total do ativo		  101.711 	 63.635 
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores	 9	 14.285 	 5.870 
Empréstimos, financiamentos e encargos	 10	 14.179 	 4.373 
Tributos e contribuições sociais	 11	 7.206 	 4.441 
Obrigações sociais	 12	 8.996 	 6.264 
Adiantamento de clientes		  1.785 	 793 
Dividendos a pagar		  -	 353 
Outras contas a pagar	 13	 102 	 2.384 
		  46.553 	 24.478 
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e encargos	 10	 6.990 	 1.045 
Outras contas a pagar	 13	 364 	 317 
Tributos diferidos		  9.906 	 -
Tributos e contribuições sociais	 11	 6.084 	 5.198 
Mútuos com partes relacionadas	 20	 1.109 	 536 
Provisão para contingências	 14	 5.160 	 5.160 
		  29.613 	 12.256 
Patrimônio líquido	 15
Capital social		  15.000 	 15.000 
Reserva de lucros		  10.545 	 11.901 
		  25.545 	 26.901 
Total do passivo e patrimônio líquido		  101.711 	 63.635 

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

	N ota explicativa	 2024	 2023
Receita líquida de vendas	 16	 81.649 	 79.006
Custos dos serviços	 17	 (60.687)	 (69.544)
(=) Lucro bruto		  20.962 	 9.462
(+/-) (Despesas)/receitas operacionais
Despesas operacionais	 17	 (13.208)	 (12.430)
Outras (despesas)/receitas operacionais, liquido		  542 	 2.744
(=) Resultado operacional antes
do resultado financeiro e impostos		  8.296 	 (224) 
Despesas financeiras	 18	 (5.008)	 (3.700)
Receitas financeiras	 18	 4.909 	 6.046
(=) Resultado financeiro, líquido		  (99)	 2.346
(=) Resultado antes do imposto
de renda e contribuição social		  8.197 	 2.122
Impostos sobre a renda - corrente		  -	 (637)
Impostos sobre a renda - diferido		  (9.906)	 -
(=) Prejuízo / Lucro líquido do exercício		  (1.709)	 1.485

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis

A Tarde Salvador, 28 de maio de 2025
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